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Ata n.º 18/2017 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ------------------------------------------------------ 

Aos seis dias do mês de setembro do ano dois mil e dezassete, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, António Sebastião e Dr.ª Sílvia Baptista. ---------------------- 

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, 
comunicados por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013:  ---------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: -------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE------------------------------------------------------ 

1.1 – Apreciação e deliberação da Minuta do Contrato de Comodato, para cedência de 
edifício sito no Largo de São Pedro, à Associação “Amigos de São Pedro”; ---------------------------- 

1.2– Apreciação e deliberação sobre pedido de comparticipação financeira formulado 
pelo Centro Cultural e Recreativo do Monte das Figueiras para apoiar a realização do seu 11.º 
aniversário; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulado pelo Grupo Ciclodesportistas TokaRolar, para aquisição de 
calções de saída;    --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Santa 
Clara-a-Nova e Gomes Aires, no âmbito da III Feira “Os Sabores do Mel”; ----------------------------- 

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, no âmbito 
da II Feira do Pão e Produtos da Terra; --------------------------------------------------------------------------- 

2 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ------------------------------------------------------------ 

2.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 17/2017, da reunião ordinária realizada no dia 16 de agosto; 
2.1.2 – Conhecimento da celebração de contratos de aquisição de serviços, em 

cumprimento do disposto no n.º 4 e n.º 12, ambos do artigo 49.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro (LOE 2017). -------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 18/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.SET.2017 

 

 421 

2.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ------------------------------------------- 

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre as alterações ao Projeto de estabilidade - suprimento 
de erros e omissões da empreitada “Parque de Caravanismo de Almodôvar”; ----------------------- 

3.2 – Apreciação e deliberação sobre os trabalhos de suprimento de erros e omissões 
relativos aos projeto de drenagem de águas pluviais e drenagem de fundações dos edifícios 
da empreitada “Parque de Caravanismo de Almodôvar”; -------------------------------------------------- 

3.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional n.º 1 ao Contrato de 
Empreitada de “Parque de Caravanismo de Almodôvar” – Suprimento de erros e omissões; ----  

3.4 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a lista de erros e omissões 
aceite pelo júri do procedimento para a execução da empreitada de “Requalificação de 
percursos pedonais em Santa Clara-a-Nova”, na sequência da apresentação da lista de erros e 
omissões detetados pela empresa;  ------------------------------------------------------------------------------- 

3.5 – Apreciação e deliberação do pedido formulado por Sandro Luís para prorrogação do 
prazo de apresentação do projeto para construção de habitação no Lote 7, sito no 
Loteamento Municipal da Cerca do Convento; ---------------------------------------------------------------- 

3.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente, com vista ao 
reconhecimento de interesse público municipal da Herdade dos Toucinhos; ------------------------- 

3.7 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do município no orçamento 
apresentado pela EDP para a eletrificação rural em Monte Vale Travesso – Gomes Aires.  

4 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; --------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário. -----------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação do pedido formulado para comparticipação da vinheta 
de passe escolar- Almodôvar/Castro Verde; -----------------------------------------------------------  

4.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta para apoio de transporte municipal 
aos alunos residentes no concelho de Almodôvar que frequentam o Conservatório 
Regional do Baixo Alentejo, em Castro Verde, ano letivo 2017/2018 – Regime Supletivo; 

4.5 – Apreciação e deliberação da candidatura para atribuição do apoio ao Incentivo 
à Natalidade e Apoio à família que não cumpre o n.º 3 do artigo 8.º; ---------------------------  

4.6 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente relativo à isenção do pagamento 
das taxas devidas pelo acesso às Piscinas Municipais, por contrapartida da entrega de 
géneros alimentícios, no âmbito da comemoração do Dia Internacional da Solidariedade.  

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.--------------------------------------------------------------------------- 

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA: ---------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE------------------------------------------------------ 
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1.6. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pelo Partido Socialista para realização de um Mega Piquenique. -------------- 

2.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.1.3 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. --------------------------  

2.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.2.2 - Apreciação e deliberação sobre o valor do preço de um livro para venda nos 
Museus Municipais e Fórum Cultural. ---------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------------- - 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente procedeu à entrega dos documentos, ainda em falta, que 
tinham sido solicitados pelo Senhor Vereador António Sebastião, designadamente, a 
relação dos trabalhos suplementares mais discriminada e a relação dos outdoors da 
Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO  – LIVRO “TRÊS FASES DE UMA VIDA”:----------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que no pretérito dia 24 de agosto 
decorreu, em Gomes Aires, um pequena cerimónia com vista ao lançamento de um livro 
intitulado “Três fases de uma vida” de Rita Elias, uma munícipe do nosso concelho. ------------- 

Neste caso concreto, a Câmara fez gratuitamente a revisão do texto, paginação, 
montagem do livro, bem como o apoio logístico para a produção, impressão e lançamento do 
livro, assim como a oferta de um beberete e um espetáculo de teatro baseado num dos 
trechos do livro que teve o apoio do CLDS. --------------------------------------------------------------------- 

Foram mandados executar 100 livros, sendo que 30 ficarão para a autora como 
compensação de direitos de autor e os restantes 70 para ofertas e venda por parte do 
município para retorno do investimento.---------------------------------------------------------------   

Considerou que no dia de lançamento a autora teria prioridade na venda dos livros e 
nesse âmbito venderam-se 44 livros e ofereceram 7 livros. Informou que esta publicação 
custou cerca de 550,00 euros, e teve apoios, nomeadamente, o prefácio da Dr.ª Lisa, a 
oferta da máquina de escrever pela D. Cristina Germano, o contributo e incentivo do 
Vereador da Cultura, da Adjunta Lucinda Jorge, da Dr.ª Ana Sabino e Dr.ª Renata, da Dr.ª 
Sulina, da União da Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires e Bibliotecas da 
Escola e Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que a partir de agora a responsabilidade da encomenda e eventuais vendas é da 
autora. Os ficheiros estão na Gráfica disponibilizados para novas edições.---------------------------- 
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Por último referiu que este livro veio ao encontro daquilo que o executivo pensa e que é 
precisamente editar os poetas populares e escritores do nosso concelho. Referiu que esta foi 
a primeira de muitos autores pois esta ideia será para continuar, promovendo-se desta forma 
a nossa cultura e criatividade.--------------------------------------------------------------------------------------- 

A senhora Vereadora Sílvia Baptista quis saber quais são os critérios de seleção para que 
um autor possa editar o seu livro? -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que qualquer um pode solicitá-lo desde que a sua obra tenha 
alguma qualidade e seja autor pioneiro no que respeita a editar ou publicar. No caso concreto 
o CLDS e a Dr.ª Sulina deram todo o apoio necessário à autora e consideraram que teria 
qualidade para ser editado.------------------------------------------------------------------------------------------ 

Outros critérios não estão ainda definidos, mas a ideia é recolher o material feito pelos 
nossos autores ainda por descobrir e ajudá-los a publicar o que escrevem.--------------------------- 

A senhora Vereadora Sílvia Baptista referiu que tudo isso é muito vago. ------------------------ 

O Senhor Presidente disse que este apenas é um começo, é um projeto que necessita de 
ajustes, e o preço pago pelo Câmara é diminuto, e que a cultura não tem preço, 
especialmente quando se trata de apoiar os sonhos de pessoas do nosso concelho.-------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II – AFETAÇÃO DA LOJA N.º 05, SITA NO MERCADO MUNICIPAL DE ALMODÔVAR PARA A 
INSTALAÇÃO DO LOCAL DE TRABALHO DA EQUIPA DO PROJETO PROVERE - “VALORIZAÇÃO 
DOS RECURSOS SILVESTRES DO ALENTEJO”:-------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 142/PRESIDENTE/2017, 
exarado em 04 de setembro de 2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

“DESPACHO N.º 142/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No âmbito do Programa de Ação aprovado para o período 2014-2020 do PROVERE - foi 

aprovada a Candidatura designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo - Uma 
Estratégia para as áreas de baixa densidade do Sul de Portugal”, relativamente ao qual o 
Município de Almodôvar se constituiu como Entidade Líder do Consórcio; 

2. Por efeito da aprovação da mesma e para sua implementação, desenvolvimento e 
coordenação se mostra necessário instituir uma equipa organizativa e de gestão comum aos 
parceiros e dotá-la dos necessários meios físicos, onde a equipa possa desenvolver todas as 
atividades e medidas pressupostas pela Candidatura aprovada; ----------------------------------------------  

3. Para o efeito, torna-se necessário afetar uma das lojas disponíveis no Mercado Municipal 
de Almodôvar a instalação do local de trabalho da equipa de projeto responsável pela 
dinamização da Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE — “Valorização dos Recursos Silvestres 
do Alentejo”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 33º n.º 1 alínea ee) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, compete à Câmara Municipal “Criar, construir e gerir instalações, 
equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e 
recursos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração 
municipal”; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5. A competência prevista no Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, foi delegada no Presidente da Câmara Municipal, por 
deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 25 de outubro de 2013 -----------------------------  

DETERMINO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No uso da competência delegada pela Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 

25 de outubro de 2013, seja a Loja n.º 05, sita no Mercado Municipal de Almodôvar, que se 
encontra neste momento vaga, afeta a instalação do local de trabalho da equipa de projeto 
responsável pela dinamização da Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE - “Valorização dos 
Recursos Silvestres do Alentejo”; ----------------------------------------------------------------------------------------  

2. Seja a referida loja dotada dos equipamentos necessários ao exercício das funções da 
equipa de trabalho; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Seja dado conhecimento do presente Despacho ao trabalhador responsável pelo Mercado 
Municipal, bem como à Câmara Municipal.” ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 19.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------ --- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 19.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por seu Despacho de 31 de agosto de 2017, a 
qual ascende a €109.407,00, no orçamento da receita, dos quais €106.003,00 são de natureza 
corrente e €3.404,00 de natureza capital. Relativamente ao orçamento de despesa, os 
reforços ascendem a €187.350,00, dos quais €165.900,00 são de natureza corrente e 
€21.450,00 de natureza capital e as diminuições ascendem a €77.943,00, dos quais €9.043,00 
são de natureza corrente e €68.900,00 de natureza capital ------------------ ----------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------------------------- 

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 20.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------ --- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 20.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por Despacho do Senhor Vice-Presidente de 01 
de setembro de 2017, a qual ascende a €22.500,00, sendo que a totalidade do valor se refere 
a despesa de natureza corrente.------------------ ----------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 21.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------ --- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 21.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por seu Despacho de 05 de setembro de 2017, 
a qual ascende a €44.400,00, dos quais €5.700,00 dos reforços são de natureza corrente e 
€38.700,00 de natureza capital e no que respeita às diminuições, €22.000,00 são de natureza 
corrente e €22.400,00 de natureza capital ------------------ --------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
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Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente deu conhecimento que se irá realizar nos dias 8 a 10 de 
setembro o Festival Escritas do Sul, cujo programa já está disponível e é do conhecimento 
público. Explicou que este Festival terá atividades permanentes, nomeadamente, 
conferencias, apresentação de livros, conversas improváveis, performances artísticas e 
concertos, repartidas entre o Cineteatro, a Praça da República e Convento. -------------------------- 

Explicou que este ano o Festival é dedicado ao tema ibérico e está muito ligado às 
residências artísticas do concelho, exemplificando com o espetáculo agendado para Domingo 
que terá a artista Celina da Piedade em colaboração com um grupo espanhol e cantadeiras 
dos nossos grupos corais femininos e grupo de Idanha-a-Nova. ------------------------------------------ 

Recordou também que esta 2.ª edição do Festival será financiada a 70% e que a 
estimativa de custos rondará os 140 mil euros.  --------------------------------------------------------------- 

Referiu que futuramente este tipo de Festival deverá continuar e, quando não for objeto 
de financiamento poderá ser reformulado no sentido de diminuir o investimento necessário. 

O Senhor Vice-Presidente explicou com algum pormenor todo o programa e respondeu a 
questões pontuais colocadas pelos senhores vereadores. -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que este evento foi aprovado pelo Quadro 
Comunitário por três anos e quis saber se o financiamento se aplica apenas a espetáculos 
desta natureza ou eventualmente podem ser outros espetáculos?-------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que poderão ser outros espetáculos desde que dentro 
desta temática.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quais foram os custos com o Summer 
End, qual o valor previsto inscrito no orçamento e se esse valor foi ultrapassado. Solicitou 
documento com as contas do evento.---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que ainda não conseguiu fazer o mapa com as contas do 
“summer end” mas assim que for possível o trará. Referiu que o orçamento ultrapassou o 
valor estimado e que rondará entre os 45 a 50 mil euros.-------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE------------------------------------------------------ 

1.1 – MINUTA DO CONTRATO DE COMODATO, PARA CEDÊNCIA DE EDIFÍCIO SITO NO 
LARGO DE SÃO PEDRO, À ASSOCIAÇÃO “AMIGOS DE SÃO PEDRO”:---------------------------------- 

Foi presente a Minuta do Contrato de Comodato a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Associação “Amigos de São Pedro”, através do qual o Município de 
Almodôvar cede gratuitamente à Associação a utilização do prédio urbano, sito no Largo 
de São Pedro, para que aí desenvolva não só as competentes reuniões da citada 
Associação, como igualmente as iniciativas cujo objeto se traduz na defesa dos 
interesses que se relacionem com o seu escopo associativo.-------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência do prédio urbano, sito no Largo de São Pedro, bem com 

aprovar a celebração do Contrato de Comodato com a Associação “Amigos de São 
Pedro”, através do qual a Câmara Municipal cede, a título gratuito, a utilização do 
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imóvel para que a Associação aí desenvolva as atividades cujo objeto se traduz na defesa 
dos interesses que se relacionem com o seu escopo associativo; -------------------------------- 

2.º – Aprovar as cláusulas constantes na Minuta do Contrato de Comodato, que faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido para os 
devidos efeitos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o supra referido 
Contrato de Comodato; ------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELO CENTRO 
CULTURAL E RECREATIVO DO MONTE DAS FIGUEIRAS PARA APOIAR A REALIZAÇÃO DO SEU 
11.º ANIVERSÁRIO:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 133/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 10 de setembro de 2017, através da qual propõe a atribuição de um 
subsídio no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a 
comparticipar as despesas inerentes à realização da festa comemorativa do 11.º 
aniversário, que o Centro Cultural e Recreativo do Monte das Figueiras vai promover no 
próximo dia 9 de setembro de 2017.--------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da festa 
comemorativa do 11.º aniversário do Centro Cultural e Recreativo do Monte das 
Figueiras que terá lugar no próximo dia 9 de setembro de 2017;--------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 4411;----------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.3 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA FORMULADO 
PELO GRUPO CICLODESPORTISTAS TOKAROLAR, PARA AQUISIÇÃO DE CALÇÕES DE 
SAÍDA:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

  O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 134/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de setembro de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €750,00 (setecentos e 
cinquenta euros), destinada a comparticipar as despesas inerentes à aquisição de 
calções de saída para a equipa do Grupo Ciclodesportista “Tokarolar”.------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que apoia esta 
comparticipação, no entanto apoiaria mais entusiasticamente a comparticipação de 
fatos de treino, uma vez que está a chegar o inverno e ficariam por certo mais bem 
servidos.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que este é o pedido. Se pediram este equipamento, eles 
saberão a necessidade que têm para o mesmo.------------------------------------------------------- 
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição excecional de uma comparticipação financeira no 

montante de €750,00 (setecentos e cinquenta euros), destinada a comparticipar as 
despesas inerentes à aquisição de calções de saída para a equipa do Grupo 
Ciclodesportista “Tokarolar”.------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 44112;--------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.4 – MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-
NOVA E GOMES AIRES, NO ÂMBITO DA III FEIRA “OS SABORES DO MEL”: -------------------------- 

O Senhor Presidente fez uma breve resenha sobre o objeto do Protocolo a celebrar, 
entre o Município de Almodôvar e a e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires e aduziu a informação n.º 04/GAF2017, exarada em 01 de setembro de 
2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Almodôvar e a União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires; III Feira “Os Sabores do Mel” --------------------------  

I — Introdução ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, foi solicitado a este Gabinete de 

Apoio às Freguesias a elaboração de uma Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires tendo em 
vista a organização da III Feira “Os Sabores do Mel”, a ter lugar nos próximos dias 30 de setembro 
e 1 de outubro de 2017. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

II — Instrução e Análise do Processo -----------------------------------------------------------------------------  
1. 0 Protocolo supra citado tem em vista a Organização da III Feira “Os Sabores do Mel”, 

integrada na feira anual de rua, com os objetivos de promover a apicultura e os apicultores da 
região, assim como a região. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2. De acordo com as informações recebidas, e que provêm dos Protocolos idênticos assinados 
em 2015 e 2016, pretende-se que decorram para as partes outorgantes as seguintes obrigações: -  

a. 0 Município de Almodôvar compromete-se a contribuir financeiramente para o 
desenvolvimento do projeto em questão, até ao montante de 5000,00€ (cinco mil euros), 
contribuindo para o pagamento das seguintes despesas inerentes à organização do certame: ------  

i. Som ambiente e espetáculos musicais; -------------------------------------------------------------------------  
ii. Pagamento de Show Cooking de Mel; -------------------------------------------------------------------------  
iii. Alimentação dos grupos contratados e convidados; ------------------------------------------------------  
iv. Pagamento de 50% da publicidade do evento e divulgação. -------------------------------------------  
0 Município de Almodôvar compromete-se ainda a: ----------------------------------------------------------  
I. Fotografar todos os momentos do certame e facultar as imagens ao executivo da junta de 

freguesia para utilização desta última com fins publicitários; --------------------------------------------------  
ii. Colocar um stand para divulgação do Município; ----------------------------------------------------------  
iii. Fazer a reportagem do certame, nomeadamente através da realização de entrevistas no 

decorrer da feira; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 18/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.SET.2017 

 

 428 

b. A União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires compromete-se a contribuir 
financeiramente para o desenvolvimento do projeto em questão, contribuindo para o pagamento 
das seguintes despesas inerentes à organização do certame: --------------------------------------------------  

i. Pagamento de espetáculos musicais; ---------------------------------------------------------------------------  
ii. Animação infantil; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
iii. Decoração do salão; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
iv. Publicidade rádio e serviços comerciais; ----------------------------------------------------------------------  
v. Licenças de direitos de autor; ------------------------------------------------------------------------------------  
vi. Distribuição de cartazes e panfletos: --------------------------------------------------------------------------  
vii. Segurança do evento; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
viii. Pagamento de 50% da publicidade do evento e divulgação. ------------------------------------------  
A União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires compromete-se ainda a: ------------  
i. Assegurar a organização de evento; ----------------------------------------------------------------------------  
ii. Coordenar os grupos musicais e a sua alimentação; ------------------------------------------------------  
iii. Fiscalizar os stands e o seu funcionamento; -----------------------------------------------------------------  
iv. Receber entidades e promotores; ------------------------------------------------------------------------------  
v. Proceder à entrega de agradecimentos; ----------------------------------------------------------------------  
vi. Coordenar a equipa de som; -------------------------------------------------------------------------------------  
vii. Conduzir as cerimónias de abertura e encerramento do certame. -----------------------------------  
3. Importa salientar que deverá ser disponibilizado o Orçamento descritivos dos encargos a 

suportar por cada uma das partes outorgantes, o qual fará parte integrante do Protocolo a 
celebrar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

IV — Proposta de decisão: -------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que: ---------------------------------------------------------------------------  
1. Seja efetuado o cabimento prévio da despesa; -------------------------------------------------------------  
2. Caso assim se entenda por conveniente, seja submetida à deliberação da Câmara 

Municipal, no uso da competência prevista no Artigo 33.° n.°1, alínea u) e ff) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, a Minuta de Protocolo, anexa à presente informação; ---  

3. Caso a Minuta de Protocolo seja aprovada pela Câmara Municipal, a mesma deverá ser 
remetida a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, para aprovação e posterior 
agendamento da data para a respetiva outorga. ------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ---------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber se a Câmara 
apenas transfere a sua parte para a Junta ou tem obrigações específicas? -------------------- 

O Senhor Vice-Presidente referiu que seria conveniente que a Junta de Freguesia 
tivesse enviado o orçamento para que à posteriori se pudesse saber o que irão pagar 
com esta comparticipação de 5 mil euros.  -------------------------------------------------------------  

Neste caso concreto não estão a falar de uma comparticipação financeira, mas de um 
protocolo de colaboração em que a Câmara comparticipa com o pagamento de 50% das 
despesas o que vem reforçar a necessidade efetiva de ter um orçamento discriminado 
como suporte. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que nos anos anteriores este projeto correu muito bem, 
que efetivamente não está presente o orçamento mas os custos serão divididos a 50%, 
sabendo-se qual será a parte que cabe a cada uma das entidades. Referiu ainda que irá 
pedir aos serviços que juntem o orçamento discriminado ao protocolo. ----------------------- 
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Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou: ----------------------------------------------------------------------------------- 

1.º – Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, o qual tem como objeto a 
promoção da III Feira “Os Sabores do Mel”;------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar um apoio financeiro até ao montante de 5.000,00€, correspondentes à 
comparticipação da Câmara Municipal, nos termos e com os fundamentos da 
informação acima transcrita; -------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que os encargos emergentes do presente protocolo sejam suportados através 
da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.05.01.02 e 
compromisso n.º 44217;------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

5.º – Remeter a minuta de Protocolo à União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva 
outorga. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, que procedam em conformidade com o 
descrito n.º 3 (Instrução e Análise do Processo) da informação em apreço, isto é, deverá 
ser disponibilizado o Orçamento descritivo dos encargos a suportar por cada uma das 
partes outorgantes, o qual fará parte integrante do Protocolo a celebrar. --------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.5 – MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A JUNTA DE FREGUESIA DA ALDEIA DOS FERNANDES, NO ÂMBITO DA II 
FEIRA DO PÃO E PRODUTOS DA TERRA:------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente fez uma breve síntese sobre o objeto do Protocolo a celebrar, 
entre o Município de Almodôvar e a Freguesia de Aldeia dos Fernandes e apresentou a 
informação n.º 02/GAF 2017, exarada em 29 de agosto de 2017, cujo teor se transcreve: 

“Assunto: Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Almodôvar e a Freguesia 
de Aldeia dos Fernandes; II Feira do Pão e Produtos da Terra --------------------------------------------------  

I — Introdução ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 28 de agosto de 2017, foi 

solicitado a este Gabinete de Apoio às Freguesias, a análise de uma Minuta de Protocolo de 
Colaboração a celebrar com a Freguesia de Aldeia dos Fernandes, tendo em vista o apoio logístico 
e financeiro para a realização da II Feira do Pão e Produtos da Terra. ---------------------------------------  

2. Tal pedido vem na sequência da solicitação pela Freguesia de Aldeia dos Fernandes de 
apoio logístico e financeiro para a realização da II Feira do Pão e Produtos da Terra, a ter lugar 
nos próximos dias 15 e 16 de setembro. ------------------------------------------------------------------------------  

II — Instrução e Análise do Processo -----------------------------------------------------------------------------  
1. 0 Protocolo em questão tem em vista a organização da II Feira do Pão e Produtos da Terra, 

que irá decorrer entre os dias 15 e 16 de setembro de 2017. Este certame visa promover a 
microprodução, os produtos regionais e a economia da região. -----------------------------------------------  

2. Conforme as indicações fornecidas, pretende-se que decorram as seguintes obrigações, 
para cada uma das partes outorgantes: ------------------------------------------------------------------------------  
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a. 0 Município de Almodôvar compromete-se a contribuir financeiramente para o 
desenvolvimento do projeto até ao montante de 3.600,00€ (três mil e seiscentos euros), 
contribuindo para o pagamento das despesas inerente à organização da II Feira do Pão e 
Produtos da Terra. 0 Município de Almodôvar compromete-se ainda a: ------------------------------------  

I. Fotografar todos os momentos do certame e facultar as imagens ao executivo da Junta de 
Freguesia para utilização desta última com fins publicitários; --------------------------------------------------  

ii. Colocar um stand para divulgação do Município, bem como stands para exposição dos 
produtos pelos feirantes; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

iii. Disponibilizar um stand para palco e para espaço de restauração; -----------------------------------  
iv. Ceder palco, som, luz, mesas, cadeiras, e respetiva montagem; ---------------------------------------  
v. Conceder as autorizações e licenças necessárias para a realização do evento, que sejam da 

competência da Câmara Municipal; -----------------------------------------------------------------------------------  
vi. Fornecimento de energia elétrica e de serviços de canalização/águas para o evento; ----------  
vii. Fazer a reportagem do certame, nomeadamente através da realização de entrevistas no 

decorrer da feira; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
viii. Agir, junto dos intervenientes, de modo a garantir a qualidade da imagem do Município e 

dinamização da economia local; ----------------------------------------------------------------------------------------  
ix. Efetuar o condicionamento/corte do trânsito nas vias onde se realiza o certame, caso seja 

necessário, de forma a garantir a segurança e salvaguarda do público, das equipas colaboradoras 
e dos participantes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b. A Freguesia de Aldeia dos Fernandes compromete-se a contribuir financeiramente para o 
desenvolvimento do projeto em questão, de forma a superar e colmatar as restantes despesas de 
organização, contribuindo para o pagamento das seguintes despesas inerentes à organização da 
II Feira do Pão e Produtos da Terra: ------------------------------------------------------------------------------------  

I. Espetáculos musicais; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
ii. Segurança para os produtos expostos e material de logística; ------------------------------------------  
iii. Coordenar as equipas colaboradoras no evento, bem como os grupos contratados; ------------  
iv. Alimentação dos grupos contratados e convidados; ------------------------------------------------------  
v. Apoio na logística da montagem e desmontagem das mesas, cadeiras e palco cedido pelo 

Município; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
vi. Assegurar a organização geral do evento; -------------------------------------------------------------------  
vii. Solicitar as autorizações e licenças necessárias para a realização do evento às entidades 

competentes; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
viii. Fiscalizar os stands e o seu funcionamento; ---------------------------------------------------------------  
ix. Receber entidades e promotores; ------------------------------------------------------------------------------  
x. Proceder a entrega de agradecimentos; ----------------------------------------------------------------------  
xi. Conduzir as Cerimónias de Abertura e Encerramento do certame. -----------------------------------  
3. Importa salientar que deverá ser disponibilizado o Orçamento descritivo dos encargos a 

suportar pela Freguesia de Aldeia dos Fernandes, o qual fará parte integrante do Protocolo a 
celebrar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

III — Proposta de decisão: -------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que: ---------------------------------------------------------------------------  
1. Seja efetuado o cabimento prévio da despesa; -------------------------------------------------------------  
2. Caso assim se entenda por conveniente, seja submetida a deliberação da Câmara 

Municipal, no uso da competência prevista no Artigo 33.° n.°1, alínea u) e ff) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, a Minuta de Protocolo, anexa à presente informação; ---  

3. Caso a Minuta de Protocolo seja aprovada pela Câmara Municipal, a mesma deverá ser 
remetida a Freguesia de Aldeia dos Fernandes, para aprovação e posterior agendamento da data 
para a respetiva outorga. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ---------------  
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Relativamente a esta rubrica e à anterior o Senhor Vice-Presidente referiu que não 
faz sentido que os protocolos não serem uniformes, uma vez que têm um objeto 
semelhante, senão vejamos, no protocolo de Santa Clara estão discriminadas as 
despesas que a Câmara tem de comparticipar e no protocolo agora em apreço não se 
discriminam as despesas, apenas se transfere a verba para a Junta de Freguesia. Sugere 
que futuramente se pondere esta questão. ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 
1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou: ----------------------------- ---------------------------------------------------- -- 

1.º – Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, o qual tem como objeto a promoção da II 
Feira do Pão e Produtos da Terra;------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar um apoio financeiro até ao montante de 3.600,00€ (três mil e 
seiscentos euros), destinado a contribuir para o pagamento das despesas inerente à 
realização da II Feira do Pão e Produtos da Terra, nos termos e com os fundamentos na 
informação acima transcrita; -------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que os encargos emergentes do presente protocolo sejam suportados através 
da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.05.01.02 e 
compromisso n.º 44218;------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

5.º – Remeter a minuta de Protocolo à Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, 
para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga. -----------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, que procedam em conformidade com o 
descrito n.º 3 (Instrução e Análise do Processo) da informação em apreço, isto é, deverá 
ser disponibilizado o Orçamento descritivo dos encargos a suportar pela Freguesia de 
Aldeia dos Fernandes, o qual fará parte integrante do Protocolo a celebrar. -----------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ----------------------------------------------------------- 

2.1 – ADMINISTRAÇÃO------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 17/2017, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
16 DE AGOSTO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 17/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 DE AGOSTO DE 2017:  ----------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 17/2017, de 
16 de agosto, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ----------------------  
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2.1.2 – CONHECIMENTO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS, EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO N.º 4 E N.º 12, AMBOS DO ARTIGO 
49.º DA LEI N.º 42/2016, DE 28 DE DEZEMBRO (LOE 2017): --------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação produzida pela Chefe da DAF em 
31.AGO.2017, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 131/DAF/2017 ---------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Conhecimento da celebração de contratos de aquisição de serviços_ N.º 4 e n.º 12, 

ambos do artigo 49.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (LOE 2017) --------------------------------- 
Em cumprimento do disposto no n.º 4, conjugado com o n.º 12, ambos do Art.º 49.° da Lei n.º 

42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento de estado para 2017), a celebração ou renovação de 
contratos de aquisição de serviços deverá ser, obrigatoriamente, comunicada, no prazo de 30 
dias contados da assinatura do respetivo contrato, ao Órgão Executivo.----------------------------------- 

Nestes termos e em cumprimento da referida disposição legal, dá-se conhecimento dos 
contratos de aquisição de serviços efetivamente assinado até à data da presente informação:------ 

DESIGNAÇÃO ENTIDADE 
DATA DE OUTORGA 

DO CONTRATO 

CUSTO 

(S/ IVA) 

Execução da atividade de Nadadores 
Salvadores, visando a vigilância e 
segurança aquática nas Piscinas 
Municipais de Almodôvar, com 
recurso ao regime legal de aquisições 
de serviço 

QuantAventura Unipessoal, 
Lª 

05-07-2017 €27.273,50 

Realização de análises físico químicas 
e microbiológicas às águas de 
consumo humano, recreativas e 
residuais do Município de Almodôvar 
incluindo o necessário transporte das 
amostras 

LPQ SUL – Laboratório Pró 
Qualidade, Ld.ª 

22-08-2017 €10.539,30 

Criação de uma estátua alusiva ao 
Mineiro, para decoração da rotunda 
da entrada sul da Vila de Almodôvar 

Aureliano Marques de Aguiar 28--08-2017 €35.000,00 

Contratação de artistas musicais, 
nomeadamente DJs, a atuarem nos 
dias 01 e 02 de setembro, em 
Almodôvar, no âmbito do festival 
“SUMMER END 2017” 

Ritmo Obrigatório, Ld.ª 24-08-2017 €22.400,00 

Licenciamento SIG - Sistema 
Municipal de Informação Geográfica 

Esri Portugal, S.A. 29-08-2017 €30.124,29 

Prestação de serviços com vista ao 
acompanhamento especializado, 
nomeadamente, em áreas com o 
Arquivo Histórico Municipal, a futura 
Gestão Cultural do Cineteatro, a 
Agenda Cultural Municipal, o Plano 
Municipal de Igualdade de Género e a 
necessidade de prestar apoio ao 
Executivo Municipal em matérias e 
projetos relacionados com a Biblioteca 
Municipal e as atividades ali 
desenvolvidas, pelo período de 24 
meses  

Sulina Maria Mendes 
Guerreiro 

28-08-2017 €33.600,00 

À CONSIDERAÇÃO SUPERIOR.” ------------------------------------------------------------------------------------------- 
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No âmbito desta informação o Senhor Vereador António Sebastião quis saber se 
toda a vigilância das Piscinas é feita por esta empresa ou se a Câmara ainda tem algum 
nadador salvador?--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à criação de uma estrutura alusiva ao Mineiro referiu que o Senhor 
Presidente a idealizou, ajustou, questionando porque não pensou em traze-la ao 
executivo da Câmara para conhecimento ou até eventuais sugestões. Quis também 
saber qual a data prevista para a sua inauguração.--------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente respondeu que a Câmara ainda tem um nadador salvador.------- 
No que respeita à estátua alusiva ao Mineiro explicou que tinha 3 projetos e os 

remeteu à Somincor para que opinassem sobre os mesmos. Com essa opinião e com a 
sua própria decisão, foi aceite uma das propostas, com pequenos ajustes. ------------------- 

Esclareceu que esta estátua é baseada na opinião técnica, e não lhe ocorreu traze-la 
a reunião de Câmara mas, poderá trazer o croqui na próxima reunião para que os 
Senhores Vereadores o possam ver. Informou também que esta peça de arte estará 
pronta antes da Obra da Entrada sul estar terminada e que não terá comparticipação 
por parte da Somincor. Esta estátua é uma homenagem aos mineiros e ao 
desenvolvimento económico que esta atividade tem trazido para os Almodovarenses e 
para o território. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que só agora tomou conhecimento 
que o Senhor Presidente tomou a decisão de mandar elaborar a estátua ao Mineiro. 
Referiu, ainda, que foi outra decisão inédita a do Presidente da Câmara contratar este 
artista sem conhecimento ao executivo, um monumento para expor na via pública sem 
que o executivo tenha conhecimento da situação e lembra que o executivo deveria 
merecer, por parte do Senhor Presidente, mais respeito.------------------------------------------- 

Quanto ao contrato da Dr.ª Sulina é uma prestação de serviços com vista ao 
acompanhamento especializado, nomeadamente, em áreas com o Arquivo Histórico 
Municipal, a futura Gestão Cultural do Cineteatro, a Agenda Cultural Municipal, o Plano 
Municipal de Igualdade de Género e a necessidade de prestar apoio ao Executivo 
Municipal em matérias e projetos relacionados com a Biblioteca Municipal e as 
atividades ali desenvolvidas, pelo período de 24 meses. ------------------------------------------- 

É um contrato da competência do Presidente, tratando-se de uma solução avulsa 
pois não lhe parece que haja necessidade de alguém para desempenhar essas funções. 
Sair do que fazia para fazer o que não sabe. Deve o Senhor Presidente apresentar à 
Câmara as tarefas inerentes a esta Técnica, pois vão ser gastos 3 mil euros em dois anos. 
Entendeu o Senhor Presidente não renovar o seu contrato na Biblioteca onde esta 
Técnica foi diligente e obteve resultados, deixando deste modo a Biblioteca abandonada 
sem Diretora, o que é errado e, contrata a Técnica para tarefas avulsas, que podem ser 
tratadas por outros técnicos da Câmara. Termina referindo que são atos completamente 
desastrosos.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que não faz sentido abrir o Cineteatro sem que haja 
alguém que faça a sua programação e o coordene, pois se assim não for não teria valido 
a pena investir tanto dinheiro naquele equipamento. Lembra que não se fazem as coisas 
sem pessoas e que a Câmara não tem recursos humanos.------------------------------------------ 
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O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu referindo que se evidencia a 
contradição do Senhor Presidente pois, na Biblioteca não é necessária uma pessoa 
responsável e no Cineteatro tem de haver uma.------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente referiu que, segundo o que lhe disseram os colaboradores, no 
passado, quando era diretor o Dr. Constantino, houve pelo menos 9 meses que este 
esteve de baixa, e que não havia diretor na Biblioteca, e que correu tudo bem, pois os 
colaboradores sabem o seu papel e as suas responsabilidades. Até agora, nenhum 
programa deixou de ser executado como planeado. ------------------------------------------------ 

Explicou que para este período de transação, solicitou ao Senhor Vice-Presidente que 
desse um maior apoio na biblioteca, enquanto de procede à decisão de uma novo 
diretor, o que vai acontecer com o executivo que sair do resultado eleitoral de outubro.-  

A Senhora Vereadora Sílvia Baptista contrapôs dizendo que nunca a Biblioteca 
esteve um dia sem Diretor. Recorda que em certa altura até estiveram em simultâneo o 
Dr. Constantino e a Dr.ª Sulina. Relembra que se houve algum período em que o Dr. 
Constantino não esteve ao serviço foi por baixa médica, o que não é a mesma coisa do 
que não ter ninguém a exercer essas funções. Se tinha um Diretor não poderia contratar 
outro.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Senhor Presidente está a criar 
um vazio na Biblioteca e vai colocar uma Técnica no Cineteatro que ainda nem tem o 
devido parecer da Proteção Civil e da Direção Geral de Espetáculos.---------------------------- 

Referiu que o Cineteatro funcionou durante anos sem um responsável e funcionou 
muito bem, há que ter respeito pelo dinheiro dos contribuintes.--------------------------------- 

Sublinhou também que a Biblioteca nunca esteve sem Diretor e que o Senhor 
Presidente não está a dizer a verdade para poder justificar as asneiras que faz.--------------  

O Senhor Presidente retorquiu referindo que também o Senhor Vereador abriu o 
Mercado e o Convento e não tinham a licença do ANPC, nem tão pouco tinham as 
Medidas de Autoproteção, uma norma que é obrigatória por lei, desde 2008. No 
entanto, abriu. Também se fazem espectáculos diversos no convento, e não temos 
licença do IGAC. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Aclarou que pediu o parecer para o Cineteatro mas nem é obrigatório que o faça, fê-
lo apenas pela sua tranquilidade, pois o espaço terá muita gente dentro e é necessário 
aferir se os materiais cumprem todas as normas de segurança, assim como os restantes 
requisitos. No entanto, esta licença não é obrigatória. Mas está feita, e, assim, sabemos 
o que está mal e o que está bem.------------------------------------------------------------------------- 

 Pediu que o Senhor Vereador tivesse uma atitude colaborativa, não acuse por tudo e 
nada, lembrando que quem gere faz bem e mal, e que o Senhor Vereador também tem 
telhados de vidro. Disse, ainda, que realmente ainda não tem o parecer do IGAC mas 
seguramente não se farão espetáculos sem que estas licenças estejam devidamente 
acuteladas, mas não vai deixar de usar o Cineteatro para todos os outros fins. -------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Senhor Presidente assume que a 
vistoria ainda não foi feita, sendo isto uma razão pela qual não deve utilizar o Cineteatro 
porque podem ser detetadas falhas a suprir.----------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente retorquiu referindo que a única falha foi o “cancro” que o 
Senhor Vereador lhe deixou, um enumerar de problemas sem fim desde o projeto, até 
falta de cénica, problema estruturais no projeto, empresa contratada que faliu, 
arrastando o projeto, etc. Chama a atenção que o Senhor Vereador não fez tudo bem e 
ainda tem obras em tribunal para resolver, como é o caso do Loteamento da Cerca do 
Convento.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

2.2 – FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de 
setembro de dois mil e dezassete, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.395.387,00 (dois milhões, trezentos e 
noventa e cinco mil, trezentos e oitenta e sete euros) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €486.430,84 (quatrocentos e 
oitenta e seis mil, quatrocentos e trinta euros e oitenta e quatro cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €2.881.817,84 (dois milhões, oitocentos 
e oitenta e um mil, oitocentos e dezassete euros e oitenta e quatro cêntimos). ------------ 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de agosto de 2017, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:----- 

RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€10.530.697,04, sendo que €6.773.564,07 corresponde a receitas de natureza corrente 
e €1.248.617,38 a receitas de capital e €2.508.515,59 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo da gerência de 2016.------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 

Em 31.AGO.2017, a dívida à guarda do tesoureiro era de €170.411,79, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €120.007,05 e a de capital a €50.404,74.-------------------- 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 31.AGO.2017, o montante 
da mesma ascendia a €4.053.237,29. -------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

3.1 – ALTERAÇÕES AO PROJETO DE ESTABILIDADE - SUPRIMENTO DE ERROS E 
OMISSÕES DA EMPREITADA “PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”: ------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pelo Técnico Superior, 
Eng.º Luís Marques, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 

 “Informação N.º 15/2017 -------------------------------------------------------------------------------------------  
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Empreitada: “Parque de Caravanismo de Almodôvar” ------------------------------------------------------  
Assunto: Alterações ao Projeto de Estabilidade — Suprimento de Erros e Omissões ----------------  
Em sequência da informação n.º 13/2017, datada de 13/06/2017, a qual tinha por objetivo 

propor a aprovação das diversas alterações ao projeto de estruturas dos edifícios integrados na 
Empreitada do Parque de Caravanismo de Almodôvar, considerando-se que estas eram 
fundamentais para a exequibilidade da obra e para a adequada com compatibilização deste 
projeto de especialidade com o projeto de Arquitetura. ----------------------------------------------------------  

Face ao exposto na referida informação, e destinando-se as alterações em questão ao 
suprimento de erros e omissões do projeto de execução, quer por falta de compatibilização entre 
especialidades, quer por falta da pormenorização necessária a um projeto de execução, considero 
que os trabalhos adicionais daí resultantes deverão ser enquadrados nos termos dos artigos 376.º 
a 378° do Código dos Contratos Púbicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro, e suas posteriores alterações. --------------------------------------------------------------------------------  

Sendo trabalhos da mesma espécie de outros previsto no contrato, serão aplicáveis os preços 
contratuais previstos no plano de trabalhos para essas espécies de trabalhos, os quais se anexam, 
tendo as suas quantidades sido validadas pela Entidade Executante em email de 02/08/2017. 
Conforme acordado na reunião de obra n.º 18, realizada em 01/08/2017, o prazo previsto para 
execução destes trabalhos é de 10 dias, ------------------------------------------------------------------------------  

Dos trabalhos apurados verifica-se que os relativos aos artigos TA01.1 e TA01.3, são 
enquadráveis no n.º 3 do artigo 378° do CCP, pois a sua deteção era exigível na fase de formação 
do contrato, não tendo sido identificados os erros de projeto inerentes por nenhum interessado 
nessa fase. Conforme o n.º 5 do mesmo artigo, é o Empreiteiro responsável por metade do preço 
dos trabalhos identificados. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Os restantes trabalhos de suprimento de erros e omissões são responsabilidade do Dono de 
Obra, por não ser exigível a deteção dos mesmos ao Empreiteiro, pois prendem-se com questões 
de conceção e dimensionamento da estrutura. ---------------------------------------------------------------------  

Deste modo apurou-se um valor global a pagar referente aos erros e omissões de 649,25 €, 
acrescido do IVA à taxa legal em vigor, conforme lista apresentada em anexo. ---------------------------  

Não existindo anteriormente quaisquer outros trabalhos adicionais resultantes do suprimento 
de erros e omissões do projeto, verifica-se que o preço atribuído a estes trabalhos corresponde a 
0,16 % do valor do contrato, cumprindo os limites definidos no n.º 3 do artigo 376° do CCP. ---------  

Ainda resultante das alterações propostas, haverão trabalhos ou quantidades previstas na 
lista de preços unitários da Empreitada, cuja necessidade de execução deixará de existir, 
propondo-se que sejam considerados como trabalhos a menos de acordo com o artigo 379.° do 
CCP. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apresenta-se em anexo a lista de trabalhos a menos proposta, cujo valor global a menos é de 
129,50 €. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, submete-se a consideração do Órgão competente para a decisão de contratar, a 
decisão de execução dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e da não realização dos 
trabalhos a menos propostos, bem como, a sua formalização por escrito. ---------------------------------  

Submeto a consideração superior,” --------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria foram colocadas questões pontuais às quais o Senhor Presidente 
respondeu, nomeadamente o que se refere a erros e omissões e trabalhos a mais ou a 
menos.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar os Erros e Omissões, nos termos e com os fundamentos aduzidos pelos 

serviços; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos “erros e 

omissões”, no valor de €649,25 (seiscentos e quarenta e nove euros e vinte e cinco 
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cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação retro transcrita; ------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar prorrogação de prazo por 10 dias para a execução dos trabalhos 
resultantes dos identificados “erros e omissões”. ---------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar a não realização dos trabalhos a menos, no valor de €129,50, nos 
termos e com os fundamentos propostos na informação em apreço; -------------------------- 

5º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o contrato adicional, 
referente aos “erros e omissões” da empreitada, em epígrafe, cujo valor é de €649,25 
(seiscentos e quarenta e nove euros e vinte e cinco cêntimos), acrescidos de IVA;--------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2 – TRABALHOS DE SUPRIMENTO DE ERROS E OMISSÕES RELATIVOS AOS PROJETO DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM DE FUNDAÇÕES DOS EDIFÍCIOS DA 
EMPREITADA “PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”:---------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pelo Técnico Superior, 
Eng.º Luís Marques, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 

“Informação N.º 16/2017 --------------------------------------------------------------------------------------------  
Empreitada: “Parque de Caravanismo de Almodôvar” ------------------------------------------------------  
Assunto: Trabalhos de suprimento de erros e omissões relativos ao projeto de drenagem de 

águas pluviais e drenagem de fundações dos edifícios -----------------------------------------------------------  
Tendo-se consignado a obra do Parque de Caravanismo de Almodôvar em 10/01/2017, e 

dando-se início aos trabalhos de escavação em 01/02/2017, foram verificadas algumas questões 
relativas ao projeto de drenagem de águas pluviais dos dois edifícios (principal - B1+B2 e de apoio 
- B3) e de compatibilização da cota de implantação dos edifícios no terreno (encontram-se 
semienterrados), com as condições de impermeabilização da envolvente exterior dos mesmos. -----  

Após análise do projeto e identificação destas situações, foram remetidos à Equipa Projetista 
dois pedidos de esclarecimento elaborados pela Fiscalização (13/02/2017 e 17/02/2017) e um 
pedido de esclarecimento solicitado pelo Empreiteiro (PDE n.º 01) em 14/02/201 7, os quais se 
apresentam em anexo a esta informação. ---------------------------------------------------------------------------  

Após várias trocas de comunicações e reuniões com o Projetista, foi enviado por este, no dia 
14/03/2017, uma versão do projeto de drenagem de águas pluviais, o qual incluía em parte o 
dreno a prever para drenagem de fundações, mas que não satisfazia a correção de todos os erros 
identificados, tendo-se solicitado que o mesmo fosse completado. -------------------------------------------  

Em falta de resposta por parte do Projetista, o Empreiteiro elaborou um desenho de 
preparação, destinado a completar a anterior planta de drenagem de fundações e águas pluviais, 
o qual foi submetido a apreciação do projetista em 05/05/2017. ---------------------------------------------  

Após rejeição parcial do Projetista à preparação realizada pelo Empreiteiro, foram efetuadas 
diligências no sentido de se determinar a solução final para execução das redes de águas pluviais, 
tendo esta sido enviada pelo Projetista em 05/07/201 7, após diversas trocas de comunicações e 
reuniões em obra. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesta versão do projeto (versão E) foram corrigidas as seguintes situações, para 
compatibilização do projeto de drenagem de águas pluviais com o projeto de arquitetura e para a 
adequada drenagem de fundações e do tardoz de muros de suporte, omissa no projeto inicial: -----  

• Impermeabilização do tardoz dos muros de suporte de ambos os edifícios; -------------------------  
• Colocação de drenos para abaixamento do nível freático nas zonas dos muros enterrados e 

encaminhamento das águas para a rede geral de águas pluviais;---------------------------------------------  
• Drenagem por caleira do pátio interior e respetivo coletor de encaminhamento das aguas 

recolhidas para a rede geral de drenagem de águas pluviais; --------------------------------------------------  
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• Introdução de caleiras de cobertura e respetivos tubos de queda dos dois edifícios no projeto 
de drenagem de águas pluviais (apenas previstos na Arquitetura); -------------------------------------------  

• Retificação da localização de sumidouros e caleiras com grelha para uma eficiente recolha 
das águas precipitadas sobre os pavimentos; -----------------------------------------------------------------------  

• Encaminhamento das águas freáticas e pluviais para descarga final em zonas de menor cota 
do terreno; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Anexam-se as peças desenhadas correspondentes a última versão entregue pelo projetista, 
bem corno as principais comunicações trocadas (pedidos de esclarecimento, envio de elementos, 
análise aos elementos enviados). ---------------------------------------------------------------------------------------  

Todas estas redefinições resultam de erros ou omissões do projeto de execução patenteado a 
concurso, denotando-se falhas de coordenação de projeto, bem como falta de pormenorização 
necessária a um projeto de execução para obra. Como exemplo, refira-se que o projeto não se 
encontra cotado, não se definindo portanto a inclinação de coletores, nem se verificando se 
existem cotas de ligação para realização das descargas de águas em zonas de cotas mais baixas. 
Acrescente-se que este projeto foi sujeito a revisão externa, tendo a equipa de revisores detetado 
alguns erros na fase de revisão, os quais foram corrigidos na versão final do projeto patenteado a 
concurso. No entanto, verificou-se em obra que não foram considerados nessa revisão os erros de 
compatibilização de projetos. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e destinando-se as alterações em questão ao suprimento de erros e omissões 
do projeto de execução, considero que os trabalhos adicionais daí resultantes deverão ser 
enquadrados nos termos dos artigos 376° a 378° do Código dos Contratos Públicos (CCP aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e suas posteriores alterações. ----------------------------  

Após quantificação dos trabalhos necessários, foi solicitada ao Empreiteiro uma proposta para 
a sua execução, a qual foi emitida em 24/08/20 17 e que se anexa à presente informação. Dos 
trabalhos a executar, parte são da mesma espécie de outros previstos no contrato, sendo 
portanto aplicáveis os preços contratuais previstos na lista de preços unitários da Empreitada. Os 
restantes, correspondentes a trabalhos de natureza distinta dos previstos, foram alvo de proposta 
de preços unitário. Pela análise efetuada à proposta do Empreiteiro, verifica-se que os preços 
unitários se enquadram nos preços habituais de mercado para a natureza dos trabalhos a 
realizar, pelo que se concorda com os mesmos, --------------------------------------------------------------------  

Propõe ainda o Empreiteiro que o prazo para execução destes trabalhos de suprimento de 
erros e omissões seja de 40 dias, o qual é razoável para o tipo de trabalhos em questão, tendo-se 
também em atenção o tempo necessário para o aprovisionamento de materiais e ajuste de 
equipas de trabalho. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dos trabalhos apurados verifica-se que os relativos aos artigos 3.2.2.2.1 e TA02.5 a TA02.8, 
são enquadráveis no n.º 3 do artigo 378° do CCP, pois a sua deteção era exigível na fase de 
formação do contrato, não tendo sido identificados os erros de projeto inerentes por nenhum 
interessado nessa fase. Conforme o n.º 5 do mesmo artigo, é o Empreiteiro responsável por 
metade do preço dos trabalhos identificados. -----------------------------------------------------------------------  

Os restantes trabalhos de suprimento de erros e omissões são responsabilidade do Dono de 
Obra, por não ser exigível a deteção dos mesmos ao Empreiteiro na fase de formação do 
contrato, e tendo estes sido detetados em tempo útil, conforme o n.º 4 do artigo 378° do CCP (ver 
PDE n.º 01 em anexo). -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deste modo apurou-se um valor global a pagar referente aos erros e omissões de 10.108,15 €, 
acrescido do IVA à taxa legal em vigor, conforme lista apresentada em anexo. ---------------------------  

Acrescendo-se ao valor total dos trabalhos de suprimento de erros e omissões, outros 
anteriormente aprovados, verifica-se que o valor acumulado deste tipo de trabalhos corresponde 
a 3,38 % do valor do contrato, cumprindo os limites definidos no n.º 3 do artigo 376° do CCP. -------  

Ainda resultante das alterações propostas, haverão trabalhos ou quantidades previstas na 
lista de preços unitários da Empreitada, cuja necessidade de execução deixará de existir, 
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propondo-se que sejam considerados como trabalhos a menos de acordo com o artigo 379.° do 
CCP. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apresenta-se em anexo a lista de trabalhos a menos proposta, cujo valor global a menos é de 
120,00 €. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, submete-se à consideração do órgão competente para a decisão de contratar, a 
aprovação das alterações necessárias ao projeto para a sua boa execução, bem como a decisão 
de execução dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e da não realização dos trabalhos a 
menos propostos, e sua formalização por escrito. -----------------------------------------------------------------  

Submeto à consideração superior,”------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar o suprimento de erros e omissões nos termos e com os fundamentos 

aduzidos pelos serviços; ------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar as alterações necessárias ao projeto de drenagem de águas pluviais e 

drenagem de fundações dos edifícios, para a sua boa execução;--------------------------------- 
3.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos “erros e 

omissões”, no valor de €10.108,15 (dez mil cento e oito euros e quinze cêntimos), 
acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos constantes 
na informação retro transcrita; ---------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar prorrogação de prazo por 40 dias para a execução dos trabalhos 
resultantes dos identificados “erros e omissões”. ---------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar a não realização dos trabalhos a menos, no valor de €120,00, nos 
termos e com os fundamentos propostos na informação em apreço; -------------------------- 

6º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o contrato adicional, 
referente aos “erros e omissões” da empreitada, em epígrafe, cujo valor é de 
€10.108,15 (dez mil cento e oito euros e quinze cêntimos), acrescidos de IVA;--------------- 

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.3 – MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 1 AO CONTRATO DE EMPREITADA DE 
“PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR” – SUPRIMENTO DE ERROS E OMISSÕES: 

Prosseguindo, e ainda no âmbito do mesmo procedimento, o Senhor Presidente 
apresentou a respetiva MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 1, bem como uma informação 
exarada pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------- 

“Informação n.º 166/GJA 2017--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato Adicional n.º 1 ao 

Contrato de Empreitada n.º 65/2016 – Parque de Caravanismo de Almodôvar – Suprimento de Erros e 
Omissões-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I – Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3, 
conjugado com o Artigo 375.º, ambos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas alterações, foi elaborada a minuta do contrato 
adicional, que se remete em anexo, para apreciação e competente aprovação, sem prejuízo de 
serem propostos ajustamentos nos termos do disposto no Artigo 99.º do citado Diploma. ----------- 

2. Mais informo que os trabalhos de suprimento de erros e omissões a que se referem a 
presente minuta, serão submetidos a deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária 
de 06 de setembro de 2017.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
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II – Instrução e Análise do Processo ---------------------------------------------------------------------------- 
1. Em caso de aprovação dos trabalhos a mais e da presente minuta, e para completar o 

procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá entregar, em simultâneo, com os 
documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos e 
no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os seguintes documentos (caso os mesmos não 
se encontrem atualizados):---------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 
titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 
efetividade de funções;---------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para a 
obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s);------------------------------------------ 

2. Deverá ainda a empresa adjudicatária prestar caução no prazo de 10 dias a contar da 
notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos 
adicionais a executar, para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes 
da celebração do presente contrato adicional, no valor de 537,87 € (quinhentos e trinta e sete 
euros e oitenta e sete cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual.---------------------------- 

III – Proposta de decisão -------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Face ao supra exposto, propõe-se que:--------------------------------------------------------------------- 
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de 

contratar, a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato Adicional n.º 1 ao 
Contrato de Empreitada n.º 65/2016 – Parque de Caravanismo de Almodôvar – Suprimento de 
Erros e Omissões, que segue em anexo à presente informação;----------------------------------------------- 

b) Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária: ------------------------------------------- 

i. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 
pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, 
adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;---------------------------------------------------- 

ii. Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente 
para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, apresentar os documentos de 
habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da 
correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online;----------------------------- 

iii. Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo estabelecido 
pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em falta;----------------------- 

iv. Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para garantia do exato 
e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do presente contrato adicional, 
no valor de 537,87 € (quinhentos e trinta e sete euros e oitenta e sete cêntimos), correspondente 
a 5 % do preço contratual-----------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

À consideração superior”-------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- ---- 
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato 

Adicional n.º 1 ao Contrato de Empreitada n.º 65/2016 – Parque de Caravanismo de 
Almodôvar – Suprimento de Erros e Omissões, que faz parte integrante do presente livro 
de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido;----------- -------------------------  

2.º – Notificar a firma adjudicatária: ----------------------------------------------------------------  
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- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 
pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos 
Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;--------------------------- 

- Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, apresentar os 
documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos 
Públicos, através da correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a sua consulta 
online;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em 
falta;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo 
órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato adicional, no valor de 537,87 € (quinhentos e trinta e sete euros e 
oitenta e sete cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual--------------------------- 

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de 
habilitação entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco 
dias úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 
alínea g) do Código dos Contratos Públicos. ---------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A LISTA DE ERROS E 
OMISSÕES ACEITE PELO JÚRI DO PROCEDIMENTO PARA A EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO DE PERCURSOS PEDONAIS EM SANTA CLARA-A-NOVA”, NA SEQUÊNCIA 
DA APRESENTAÇÃO DA LISTA DE ERROS E OMISSÕES DETETADOS PELA EMPRESA:------------- 

 O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 24.AGO.2017, pelo 
Júri do concurso da empreitada supra referida, cujo teor se transcreve: ----------------------- 

“Concurso público n° 1/E/2017- Requalificação de percursos pedonais em Santa Clara-a-Nova 

Nos termos do disposto no n° 1 do Art.º 61° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro e alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de 
Outubro na sua atual redação, apresentou a empresa abaixo indicada, lista de erros e omissões 
do Concurso Público referente a empreitada de “Requalificação de percursos pedonais em Santa 
Clara-a-Nova”: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Consdep — Engenharia e Construção, SA; --------------------------------------------------------------------  
No seguimento da análise da lista de erros e omissões reportada pela empresa, o 

Coordenador do Projeto emitiu a seguinte resposta (que se transcreve): -----------------------------------  
“ARQUITECTURA --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 2.5. 1 — aceitam-se as medições apresentadas ------------------------------------------------------  
REDE VIÁRIA --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 3. 1.4 — Não se aceitam as medições apresentadas. A área apresentada é superior à 

área de intervenção; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigos 3.1.5 - não se aceitam as medições apresentadas. Note-se que a área A01.1 não leva a 

segunda camada de tout-venant, assim como toda a área de lancis; ----------------------------------------  
Artigos 3.1.8 - Não se aceitam as medições apresentadas. -------------------------------------------------  
Artigo 3. 1.9 - Não se aceitam as medições apresentadas. --------------------------------------------------  
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Artigo 3. 1. 11 - Não se aceitam as medições apresentadas. -----------------------------------------------  
Artigo 3. 1. 17- Não se aceitam as medições apresentadas. ------------------------------------------------  
Artigo 3. 1. 18- Não se aceitam as medições apresentadas. ------------------------------------------------  
REDES PLUVIAIS ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 4.2. 1. 1 - Aceitam-se as medições apresentadas. ----------------------------------------------------  
Artigos 4.2.1.2 - Aceitam-se as medições apresentadas. ----------------------------------------------------  
INFRAESTRUTURAS DE ELETRICIDADE E ILUMINAÇÃO -------------------------------------------------------  
Não se aceitam as medições apresentadas. ---------------------------------------------------------------------  
OMISSÕES-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Apenas se aceita a 08. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
As restantes omissões apresentadas estão incluídas no cumprimento do Plano de Segurança e 

Saúde e no Plano de Gestão de Resíduos ou são da responsabilidade da entidade executante para 
uma boa execução e planeamento da empreitada” ---------------------------------------------------------------  

Face às respostas por parte do coordenador de projeto, aos erros e omissões apresentados, e 
de acordo com o n.º 5, art.º 61° do Código dos Contratos Públicos, deverá o Órgão competente 
para a decisão de contratar, pronunciar-se sobre rejeição/aceitação dos erros e omissões 
apresentados, nos termos expostos pelo coordenador do projeto. --------------------------------------------  

Foi também elaborado um novo mapa de trabalhos, que se anexa. -------------------------------------  
LISTA DE ERROS E OMISSÕES ACEITES ----------------------------------------------------------------------------  
A. Lista de erros: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 2.5.1 - A quantidade deve ser alterada de 9,67m

2
 para 15,50m

2
;--------------------------------  

Artigo 4.2.1.1 - A quantidade deve ser alterada de 260,00m para 269,00m; --------------------------  
Artigo 4.2.1.2 - A quantidade deve ser alterada de 175, 00m para 182,00m; -------------------------  
B. Lista de omissões ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Omissão 08 — Execução de ensaios de pressão das condutas de acordo com o definido no 

Caderno de Encargos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que o n.º 3 do art.º 61° do CCP, que determina a suspensão do prazo de 

apresentação de proposta desde o termo do quinto sexto do prazo fixado, até à publicação da 
aceitação dos erros e omissões indicados pelos interessados, e não sendo os presentes erros e 
omissões aspetos fundamentais das peças do procedimento, considera -se a partir do presente 
dia o fim da suspensão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pelo que, o prazo para a entrega das propostas é fixado até às 23h59m do dia 29 de Agosto 
de 2017, sendo a abertura das mesmas feitas pelas 10h do dia 30 de Agosto de 2017. -----------------  

Mais se informa que face às correções acima descritas o orçamento inicial foi alterado de 
521.542,11€, para 523.422,76 €, pelo que se mantém abaixo do preço base (530.000,00€).” --------  

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Aprovo os erros e omissões do projetista, mantendo-se o preço base e suspenda-se de 
imediato na plataforma. Próxima reunião de Câmara para ratificação.”----------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou, ratificar o Despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma: ----------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar os Erros e Omissões, nos termos e com os fundamentos aduzidos pelo 
júri do procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o prazo para a entrega das propostas é fixado até às 23h59m do 
dia 29 de Agosto de 2017, sendo a abertura das mesmas feitas pelas 10h do dia 30 de 
Agosto de 2017, nos termos e com os fundamentos constantes na informação do júri;---- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- --- 
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3.5 – PEDIDO FORMULADO POR SANDRO LUÍS PARA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
APRESENTAÇÃO DO PROJETO PARA CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO NO LOTE 7, SITO NO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO CONVENTO:---------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente explicou que o Senhor Sandro Belchior Nogueira Luís, em 
25 de maio de 2017 veio requerer à Câmara a prorrogação do prazo para apresentação 
do projeto de licenciamento para obras de construção de habitação pelo período de 
mais 1 ano referente ao Lote 7 no Loteamento Municipal da Cerca do Convento – 
Almodôvar.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Por consequência na reunião de Câmara de 07 de junho, foi deliberado aprovar a 
prorrogação do prazo, por 365 dias, para a apresentação do projeto de construção de 
uma moradia, respeitante ao Lote n.º 7 do Loteamento da Cerca do Convento. ------------- 

No mesmo seguimento veio o requerente contestar este prazo e, por isso, remetido 
ao Gabinete Jurídico para análise. ------------------------------------------------------------------------ 

Assim, desta análise jurídica, pôde concluir-se que a deliberação de Câmara deve ser 
objeto de um aclaramento pois, para além de se ter aprovado prorrogar por 365 dias 
deve referir-se que esta prorrogação tem o seu início em 26 de novembro de 2016 e o 
seu término em 25 de novembro de 2017.-------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1º - Proceder à clarificação da deliberação tomada na reunião de 7 de junho de 

2017, e desta forma, definir que os 365 dias concedidos para a prorrogação do prazo, 
para a apresentação do projeto de construção de uma moradia, respeitante ao Lote n.º 
7 do Loteamento da Cerca do Convento, dizem respeito ao período compreendido 
entre 26 de novembro de 2016 a 25 de novembro de 2017;-------------------------------------- 

2.º - Que este esclarecimento seja transmitido ao requerente e, caso seja 
estritamente imprescindível, o requerente deve solicitar nova prorrogação de prazo 
devidamente fundamentada.------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- --- 

3.6 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, COM VISTA AO RECONHECIMENTO DE 
INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DA HERDADE DOS TOUCINHOS: ------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 135/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de setembro de 2017, cujo teor se transcreve:-------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 135/PRESIDENTE/2017---------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Através de requerimento que deu entrada no dia 28 de agosto de 2017, a empresa 
Herdade dos Toucinhos, Unipessoal, Lda. veio solicitar ao Município de Almodôvar o 
reconhecimento do interesse público municipal do projeto Vitivinícola, Agroindustrial e 
Enoturístico da Herdade dos Toucinhos;----------------------------------------------------------------------------- 

- A decisão de Declaração de Reconhecimento do Interesse Público (Municipal) de um 
determinado projeto consiste numa decisão que entra no âmbito da discricionariedade da 
Administração, e que compete em última instância à Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovar;-------------------------------------------------------------------------------------------  

- Tal decisão poder-se-á fundamentar na mais-valia que o projeto em análise pode trazer 
para o Concelho em termos ambientais, sociais, económicos, e de criação de emprego, bem como 
de divulgação e aproveitamento das potencialidades que o Concelho apresenta ao nível da 
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exploração dos seus recursos endógenos, como forma de potenciar o seu desenvolvimento 
sustentável, o que implica uma apreciação material do projeto, que extravasa o mero plano 
técnico e formal da legalidade dos procedimentos;--------------------------------------------------------------- 

- A intervenção que se pretende qualificar de interesse municipal tem em vista os seguintes 
objetivos:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Produção e comercialização de vinho, participando ativamente no desenvolvimento 
económico dos vinhos de Portugal e em concreto da vitivinicultura alentejana, pretendendo até 
contribuir para, a médio prazo, a reconstituição da fileira vinícola no Baixo Alentejo;------------------ 

b) Desenvolvimento de atividades tradicionais da região, a ovinicultura e a floresta;------------- 

c) Valorização dos recursos locais, promoção do concelho de Almodôvar além-fronteiras, 
atração de visitantes (turistas portugueses e estrangeiros) e sobretudo numa forte orientação 
para a exportação, para o qual os proprietários estão vocacionados;--------------------------------------- 

- Para o efeito, a empresa requerente refere que já se encontram em concretização 
investimentos que somam 3,5 milhões de euros, e para os quais já foram iniciados os respetivos 
procedimentos de controlo prévio nomeadamente: ------------------------------------------------------------- 

a) Construção de infraestruturas de rega;--------------------------------------------------------------------- 

b) Plantação de 80 hectares de vinha;-------------------------------------------------------------------------- 

c) Aquisição de efetivo pecuário;-------------------------------------------------------------------------------- 

d) Limpeza florestal e sementeiras de prados; --------------------------------------------------------------- 

e) Construção e remodelação de prédios urbanos e dependências agrícolas.------------------------ 

- A empresa refere ainda que “As atividades agrícolas e agroindustriais em curso envolvem 
um investimento total de 10,8 milhões de euros e a criação de 50 empregos diretos”;----------------- 

- Nos termos do Artigo 25.º n.º 1 alínea k) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
“Pronunciar-se e deliberar sobre todos os assuntos que visem a prossecução das atribuições do 
município”;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- No caso aqui em apreço, se entende verificado o interesse público municipal do projeto 
supra identificado, para a promoção o desenvolvimento económico do concelho de Almodôvar;---- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar a proposta de reconhecimento do interesse público municipal requerido pela 

empresa Herdade dos Toucinhos, Unipessoal, Lda., relativamente ao Projeto a desenvolver na 
Herdade dos Toucinhos, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea ccc) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais;-------------------------------- 

2) Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima Sessão, 
sob a forma de Proposta, a aprovação do Reconhecimento de Interesse Público Municipal do 
Projeto a desenvolver na Herdade dos Toucinhos, nos termos do Artigo 25.º n.º alínea k) do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprova o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaírem sobre a presente proposta;------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------ 

Sobre esta rubrica o Senhor Vereador Ricardo Colaço quis saber quais as razões que 
fundamentam este pedido de interesse público municipal.---------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que são merecedores, que se reuniu varias vezes com 
estes empresários com a temática da água, que está solucionada, orgulhando-se de ter 
contribuído na solução da cedência de parte da água da Barragem da Boavista o que 
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permitiu que esta empresa ficasse, e não fosse mais uma empresa que sairia do 
concelho. É uma empresa que está cá, que prevê investir cerca de 10 milhões e não fez o 
mesmo que o Monte Nabo, ou o Castelo Alto que foram investimentos prometidos pelo 
anterior executivo, e que nada fizeram. ----------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço insistiu em saber quais os fundamentos deste 
pedido, pois como Presidente deveria saber e explica-los aos Vereadores.-------------------- 

O Senhor Presidente disse que não irá explicar porque não os conhece 
detalhadamente, tudo o que tem a dizer está na sua Proposta e, se o Senhor Vereador 
sabe então, as dite para a ata.------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a presente proposta de reconhecimento do interesse público 

municipal requerido pela empresa Herdade dos Toucinhos, Unipessoal, Lda., 
relativamente ao Projeto a desenvolver na Herdade dos Toucinhos, nos termos do Artigo 
33.º n.º 1 alínea ccc) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprova o 
Regime Jurídico das Autarquias Locais;------------------------------------------------------------------ 

2.º - Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal de Almodôvar, 
na sua próxima Sessão, sob a forma de Proposta, a aprovação do Reconhecimento de 
Interesse Público Municipal do Projeto a desenvolver na Herdade dos Toucinhos, nos 
termos do Artigo 25.º n.º alínea k) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que 
aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais;------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaírem sobre a presente proposta;------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- --- 

3.7 – COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO PELA 
EDP PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL EM MONTE VALE TRAVESSO – GOMES AIRES: ------- 

O Senhor Presidente fez a introdução deste ponto, explicando sucintamente do que 
se tratava e colocou à apreciação do Executivo o orçamento apresentado pela EDP para 
a execução da eletrificação rural no Monte Vale Travesso.----------------------------------------- 

Nessa sequência, o Senhor Presidente propôs que se aprovasse o orçamento opção 
3.1. apresentado pela EDP no valor de €30.554,60, bem como a comparticipação de 50% 
do seu valor por parte da Câmara Municipal, devendo os restantes 50% ser suportados 
pelos proprietários. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto ao este tema, eletrificações rurais, o Senhor Vereador António Sebastião 
referiu que é estritamente necessário que se definam regras e percentagens de 
financiamento por parte do Município, pois os requerentes são tão distintos e passam 
desde Associações de Caçadores a Explorações Agrícolas, não podendo por isso, a 
Câmara comparticipar sempre com 50%. --------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1º - Aprovar o orçamento - opção 3.1. apresentado pela EDP no valor de €30.554,60, 

bem como a comparticipação de 50% do seu valor (€15.277,30), por parte da Câmara 
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Municipal, devendo os restantes 50% ser suportados pelo proprietário do Monte Vale 
Travesso que formulou o pedido.-------------------------------------------------------------------------- 

2º - Aprovar que o montante a suportar pelos particulares seja entregue, 
previamente, à Câmara Municipal, para que se possa proceder à sua comunicação à EDP, 
e estes possam iniciar os trabalhos de eletrificação; ------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 136/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de setembro de 2017, cujo teor se transcreve:---------------------------------- -- 

“PROPOSTA N.º136/PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 39/GASP-FES/2017, exarada em 09.ago.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia por Nélia Cristina Guerreiro Casimiro Ramos, Contribuinte Fiscal n.º 209010118, para a 
atribuição de apoio monetário para consultas e transportes para a terapia de reabilitação, durante 
cinco meses, o que representa um apoio financeiro de €920,00 (novecentos e vinte euros); (€184,00 X 5= 
€920,00)  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 40/GASP-FES/2017, exarada em 10.ago.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia por Vera Lúcia Dias Mónica, Contribuinte Fiscal n.º 218768044, para a atribuição de apoio 
monetário para a aquisição de prótese ocular, o que representa um apoio financeiro de 173,30€ (cento 
e setenta e três euros e trinta cêntimos); ---------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 42/GASP-FES/2017, exarada em 23.ago.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Otelinda Maria Brito Coelho, Contribuinte 
Fiscal n.º 170803945, para a atribuição de apoio monetário com vista ao pagamento da intervenção 
cirúrgica do seu filho, o que representa um apoio financeiro de 2.000,00€ (dois mil euros); -------------------  

- Candidatura 43/GASP-FES/2017, exarada em 23.ago.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Otília Maria Teresa, Contribuinte Fiscal n.º 
142023698, para a atribuição de apoio monetário para a aquisição de prótese ocular, o que representa 
um apoio financeiro de 56,82€ (cinquenta e seis euros e oitenta e dois cêntimos); --------------------------------  
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- Candidatura 44/GASP-FES/2017, exarada em 23.ago.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia por Maria de Lurdes Rosa, Contribuinte Fiscal n.º 108234177, para a atribuição de apoio 
monetário para reabilitação oral, o que representa um apoio financeiro de 450,00€ (quatrocentos e 
cinquenta euros);-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 45/GASP-FES/2017, exarada em 24.ago.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia por Amarilde Jesus Afonso Metelo, Contribuinte Fiscal n.º 143380117, para a atribuição de 
apoio monetário para liquidação de divida de transporte de ambulância, o que representa um apoio 
financeiro de 360,00€ (trezentos e sessenta euros); -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04080202 e compromissos n.º

s
 

44230,44231,44232,44233,44234 e 44257; -------------------------------------------------------------------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

presente deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------  
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas 39/GASP-FES/2017, 40/GASP-FES/2017, 42/GASP-FES/2017, 43/GASP-
FES/2017, 44/GASP-FES/2017 e 45/GASP-FES/2017, no âmbito do Regulamento do Fundo de 
Emergência Social, nos termos da proposta apresentada; -------------------------------------------------- 

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.------- - 
3.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos nos 44230,44231,44232,44233,44234 e 44257, respetivamente; -------------   

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

ALTERAÇÃO DE QUÓRUM - O Senhor Presidente da Câmara, por motivos de agenda 
inadiáveis teve de se ausentar da reunião, eram dezoito horas e trinta minutos, e não 
regressou tendo o Senhor Vice-Presidente ficado a conduzir a reunião.----------- ------------  

4.2 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: ----------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o Senhor 
Vice-Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: ------------------------------------- 

Cartão n.º Nome 

1314 Lucinda Rodrigues Guerreiro  

871 Otília Maria Teresa  

462 Manuel Reis  

996 Virgílio Manuel Revés  

222 Túlia de Jesus Guerreiro 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. -------------------------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.3 - PEDIDO FORMULADO PARA COMPARTICIPAÇÃO DA VINHETA DE PASSE 
ESCOLAR- ALMODÔVAR/CASTRO VERDE: ------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente apresentou o processo relativo ao pedido de 
comparticipação na vinheta do passe escolar – Almodôvar/Castro Verde, o qual se 
encontra instruído com vários documentos, nomeadamente, a informação, cujo teor, se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“Informação ------------- ------------------- -------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Comparticipação da vinheta do passe escolar Almodôvar/Castro Verde -----------------  
Relativamente à comparticipação da Câmara Municipal em 50% dos passes escolares, 

Almodôvar/Castro Verde e na sequência do requerimento efetuado por Sylvie Diamantine Ramos 
Rosa, encarregada de educação do aluno Gastão Rosa Grade Charraz Godinho, aluno 6.° ano do 
2. Ciclo do ensino Básico em regime articulado com o Conservatório Regional do Baixo Alentejo 
(Polo de Castro Verde), o qual foi deferido por despacho do Sr. Presidente de 17/08/2017, informo 
que:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tratando-se de um passe 4-18 (pago de acordo com o valor do escalão do abono de família) e 
não sendo um simples passe de estudante, o processo de pagamento não será o mesmo (emissão 
de fatura ao município para se proceder ao pagamento), terá de ser pago à Rodoviária no ato do 
carregamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A funcionária da Rodoviária informou que o Município de Almodôvar terá que elaborar uma 
requisição mensal, para poder ser efetuado o carregamento do referido passe a qual será 
entregue ao aluno, que a deverá entregar ao motorista e entregar nos serviços de faturação da 
Rodoviária a qual será anexada a fatura correspondente emitida mensalmente. ------------------------  

Trata-se de um processo igual ao ano transato. ---------------------------------------------------------------  
Face ao exposto submete-se a presente informação para conhecimento e deliberação 

Superior” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à votação do assunto em título o Senhor Vice-Presidente, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do art.º 69.º do Código do Procedimento Administrativo, declarou-
se impedido para intervir na apreciação e deliberação da matéria. ----------------------------- 

Apreciado o pedido, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar a transferência, do valor global de €271,13, correspondente à totalidade 

das comparticipações da Câmara em 50% na vinheta do passe escolar, correspondente a 9 
meses (outubro a junho), para a Encarregada de Educação do aluno. --------------------------------- 

2.º - Notificar a Encarregada de Educação do aluno, que deverá apresentar mensalmente 
os documentos comprovativos desta despesa.-------------------------------------------------------------- 

3º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

4.4 - PROPOSTA PARA APOIO DE TRANSPORTE MUNICIPAL AOS ALUNOS 
RESIDENTES NO CONCELHO DE ALMODÔVAR QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO 
REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, EM CASTRO VERDE, ANO LETIVO 2017/2018 – 
REGIME SUPLETIVO:------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vice-Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 
132/PRESIDENTE/2017, exarada em 01 de setembro de 2017, cujo teor se transcreve: --- 
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“PROPOSTA N.º 132/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL AOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O 

CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO – ANO LETIVO 2017/2018 - REGIME 
SUPLETIVO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. É competência das Câmaras Municipais apoiar ou comparticipar no apoio à ação social 

escolar e às atividades complementares no âmbito de projetos educativos, nos termos das alíneas 
u) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;-----  

2. A música desempenha um importante papel na formação da criança, ao mesmo tempo 
que desenvolve a sua criatividade, autodisciplina e equilíbrio, e facilita a concentração e o 
desenvolvimento do raciocínio; --------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A Câmara Municipal de Almodôvar é uma das associadas do Conservatório Regional do 
Baixo Alentejo e que o polo mais próximo está sediado em Castro Verde; --------------------------------- 

4. Frequentam este conservatório, um número bastante significativo de crianças do nosso 
concelho, as quais têm obtido resultados positivos;-------------------------------------------------------------- 

5. Se pretende, igualmente, garantir a equidade no acesso ao ensino da música, por parte 
de alunos residentes no concelho de Almodôvar;----------------------------------------------------------------- 

6. Para o ano letivo 2017/2018, tal como tem sucedido em anos transatos, o horário 
eventualmente a observar para frequência de aulas no Conservatório, será no período das 14:30 
horas às 20:30 horas, no que concerne aos alunos matriculados no regime supletivo, 
normalmente às quartas-feiras;--------------------------------------------------------------------------------------- 

7. O horário definido para o curso básico de música coincide parcialmente com o horário de 
trabalho dos respetivos encarregados de educação;------------------------------------------------------------- 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar a disponibilização de transporte municipal aos 

alunos matriculados no CRBA, que se enquadrem no ponto 6 da presente proposta, para o polo do 
CRBA de Castro Verde, a sair de Almodôvar pelas 14:00 horas, em regra às quartas-feiras, ficando 
o regresso a Almodôvar pelas 20:30 horas-------------------------------------------------------------------------- 

 2.º - Que a respetiva deliberação seja aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar, a disponibilização de transporte municipal aos alunos matriculados no 

Conservatório Regional do Baixo Alentejo, que se enquadrem no ponto 6 da presente 
proposta, para o polo do Conservatório Regional do Baixo Alentejo de Castro Verde, a 
sair de Almodôvar pelas 14:00 horas, às quartas-feiras, ficando o regresso a Almodôvar 
pelas 20:30 horas.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------ 

4.5 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À NATALIDADE E 
APOIO À FAMÍLIA QUE NÃO CUMPRE O N.º 3 DO ARTIGO 8.º:----------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente apresentou duas informações, exaradas em 09 e 21 de agosto 
de 2017, pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, cujos teores se transcrevem: ----------------- 

“Assunto: Reembolso – Incentivo à Natalidade 2017 ------------------------------------------------------------------  
Na sequência de deferimento de candidatura no âmbito do Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família e após a análise do requerimento n.º 7588, com entrada em 10 de 
agosto de 2017, para atribuição de apoio mensal, requerida por Ana Sofia Bernardino Gil, cumpre 
informar que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 18/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.SET.2017 

 

 450 

- a requerente satisfaz os requisitos definidos no n° 3 e n° 4 do art.º 5 do regulamento supra 
referido; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A requerente não cumpre o definido no n° 3 do artigo 8 do referido diploma, uma vez que 
entregou as faturas 2 dias após o estipulado no regulamento.-------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe-se o indeferimento do reembolso do apoio mensal referente à 
faturação do mês de julho, no valor de 50€. -------------------------------------------------------------------------  

Submete-se informação para análise e decisão superior.” -----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento da faturação referente ao mês de 

julho, apresentada fora do prazo estipulado, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, por Ana Sofia Bernardino Gil, 
no montante de €50,00. -------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

“Assunto: Reembolso – Incentivo à Natalidade 2017 ------------------------------------------------------------------  
Na sequência de deferimento de candidatura no âmbito do Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à FamIlia1 e após a análise do requerimento n.º 7429, com entrada a 
08/09/2017, para atribuição de apoio mensal, requerido por Joel David Nogueira Goncalves, 
cumpre informar que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O requerente satisfaz os requisitos definidos no nº3 e nº 4 do artigo 5 do regulamento supra 
referido, mas não cumpre o definido no n.º3 do artigo 8 do referido diploma, designadamente 
“Para efeitos de atribuição do apoio mensal (...) os beneficiários deverão apresentar (...) faturas 
(...) de montante igual ou superior a 50,00€ (...,)”, ou seja, o valor das faturas de compras de 
produtos ou bens na área da puericultura apresentado, é inferior ao definido. ---------------------------  

Face ao exposto, propõe-se o indeferimento do subsídio mensal referente ao mês de julho 
2017. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, submete-se a presente à Consideração da Câmara Municipal.” -------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas apresentadas, nos termos 

do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, por 
Joel David Nogueira Gonçalves, no montante de €49,94. ------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.6 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À ISENÇÃO 
DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELO ACESSO ÀS PISCINAS MUNICIPAIS, POR 
CONTRAPARTIDA DA ENTREGA DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, NO ÂMBITO DA 
COMEMORAÇÃO DO DIA INTERNACIONAL DA SOLIDARIEDADE:-------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
informação elaborada pela Técnica Superior, Dina Cavaco, em 25.AGO.2017, que se 
transcreve: -------------------------------- ---------------------------------------------------------------- ----- 

 “Informação Técnica --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Declaração do Milénio das Nações Unidas, em que a solidariedade foi reconhecida como um 

dos valores fundamentais para as relações internacionais no século XXI, enquanto adesão 
espontânea à causa dos outros, numa ação generosa e bem-intencionada, assim como a 
liberdade, igualdade tolerância, respeito pela natureza e responsabilidade comum; --------------------  
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A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) promove e fortalece os ideais 
de solidariedade entre as nações, povos e indivíduos, pelo que é celebrado desde 31 de agosto de 
2000, o dia internacional da solidariedade. E a Declaração Universal dos Direitos do Homem que 
impulsiona o direito à saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, 
ao alojamento, a assistência médica e ainda aos serviços sociais necessários; ----------------------------  
O protocolo de colaboração com o Grupo socio-caritativo da Paroquia de Almodôvar, visa dar um 
novo sentido à solidariedade associada às preocupações ambientais, sensibilizar para a 
reciclagem do papel, dando um novo significado à palavra reutilizar e transformando papel em 
alimentos para quem mais precisa. ------------------------------------------------------------------------------------  

Da renovação do compromisso com a solidariedade humana e com a ação coletiva para 
construir uma sociedade melhor para todos, que implica a mobilização de esforços para oferecer 
respostas aos mais diversos problemas sociais, propõe-se o assinalar da data, dia 31 de agosto, 
à semelhança dos anos passados, através da isenção no pagamento de entrada nas piscinas 
municipais, mediante entrega de bens alimentares. --------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, submete-se à consideração superior da Câmara Municipal.” ----------------  

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: -------- ----------------------------------------------------------------------------------------------  

“Autorizo – remeta-se para a próxima reunião de Câmara para ratificação.”------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------------------------------------------------------- ---------- 

1.º - Aprovar a isenção do pagamento relativo ao ingresso nas Piscinas Municipais no dia 
31 agosto 2017, mediante a entrega de um bem alimentar, tendo em vista a Comemoração 
do Dia Internacional da Solidariedade; ----------------------------------------------------- --------------------- 

2.º - Que os bens angariados revertam a favor do Banco Alimentar de Almodôvar; --------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------- --------------- 

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA: ---------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE----------------------------------------------------- 

1.6. – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO FORMULADO 
PELO PARTIDO SOCIALISTA PARA REALIZAÇÃO DE UM MEGA PIQUENIQUE: --------------------- 

O Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo Partido 
Socialista, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- ---------- 

“Assunto: Autorização para utilização de espaço público ---------------------------------------------------  
Vai o Partido Socialista de Almodôvar, realizar no dia 17 do corrente mês, o IV Mega Picnic. ----  
Para que seja possível a sua realização, solicitamos a V. Excelência o seguinte:----------------------  
• Utilização do estacionamento do Gimnodesportivo --------------------------------------------------------  
• Utilização das I.S do Gimnodesportivo -------------------------------------------------------------------------  
• Fornecimento de eletricidade -------------------------------------------------------------------------------------  
• Cedência e montagem de um palco -----------------------------------------------------------------------------  
• Mesas e cadeiras -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Com os melhores cumprimentos,”--------------------------------------------------------- -----------------------  

Sobre esta matéria os Senhores Vereadores referiram que nada têm a opor quanto 
ao pedido, no entanto entendem que toda a montagem, desmontagem e transporte não 
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deve ser feito pelos trabalhadores da Autarquia uma vez que se trata de um Partido 
político e não de uma Associação.  -----------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: -------------------  
1.º - Autorizar a utilização do estacionamento do Pavilhão Gimnodesportivo, 

utilização das instalações sanitárias, fornecimento de eletricidade nos termos 
formulados no pedido, bem como a cedência do palco, mesas e cadeiras desde que 
efetuem o seu transporte, montagem e desmontagem;  -------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.3 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da seguinte informação exarada em 04 de 
setembro de 2017: ----- ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

“LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS----------------------------------------  
E A ASSUMIR A PARTIR DO DIA UM DE JULHO DE DOIS MIL E DEZASSETE ATÉ TRINTA E UM 

DE AGOSTO DE DOIS MIL E DEZASSETE----------------------------------------------------------------------------- 
Na sequência da Proposta n.º 155/Presidente/2016, formulada pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, em 10 de novembro e em conformidade com a da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na 
sua atual redação, e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, submete-se à 
apreciação dos órgãos municipais a informação sobre os compromissos plurianuais assumidos ao 
abrigo da referida autorização, desde o dia um de julho, até trinta e um de agosto de dois mil e 
dezassete-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Fornecedor 
Designação do fornecimento ou 

empreitada 
Valor do 
contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
Fornecimento/execução 

QUANTAVENTURA, UNIPESSOAL, 
LDA. 

Aquisição de Serviços – Execução da 
Atividade de Nadadores Salvadores, 
visando a vigilância e segurança 
aquática nas Piscinas Municipais de 
Almodôvar 

€ 27.273,50 05.jul.2017 365 dias 

 
TIMING OUTSOURCING, 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LDA 

Aquisição de Serviços – Contratação de 
Recursos Humanos - Assistentes 
Operacionais 

€ 74.915,00 06.jul.2017 270 dias 

SULINA MARIA MENDES 
GUERREIRO 

Aquisição de Serviços – Prestação de 
Serviços na modalidade de Avença, 
com vista ao acompanhamento 
especializado, designadamente, em 
áreas como o Arquivo Histórico 
Municipal, a futura Gestão Cultural do 
Cineteatro, a Agenda Cultural 
Municipal, o Plano Municipal de 
Igualdade de Género e a necessidade 
de prestar apoio ao Executivo 
Municipal em matérias e projetos 
relacionados com a Biblioteca 
Municipal e as atividades ali 
desenvolvidas 

€33.600,00 28.ago.2017 730 dias 

ESRI PORTUGAL - SISTEMAS E 
INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, S.A. 

Aquisição de Serviços – Licenciamento 
do Software SIG Municipal - Sistema de 
Informação Geográfica 

€30.124,29 29.ago.2017 1096 dias 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

2.2 – FINANÇAS -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.2.2 - VALOR DO PREÇO DE UM LIVRO PARA VENDA NOS MUSEUS MUNICIPAIS E 
FÓRUM CULTURAL:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente apresentou uma informação, exarada em 06 de setembro de 
2017, pelo Gabinete de Planeamento e Gestão, cujo teor se transcreve: ----------------------------- 

“INF0RMAÇÃO---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Regulamento de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais - Criação de 

novo Preço - Livro “Três Fases de Uma Vida” de Salle Altir------------------------------------------------------ 
De acordo a informação da chefe da DAF, Dr.ª Helena Guerreiro, em 28 de agosto de 2017, 

procedeu-se à elaboração da Ficha de Custeio referente a aquisição do livro “Três Fases de Uma 
Vida” de Salle Altir.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, será criada na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais 
as alíneas, abaixo discriminadas, no Capitulo IV — Venda de Bens, artigo 14.° Publicações, 
número 1 — Livros, de acordo com a ficha de custeio anexa à presente informação: -------------------  

r) “Três Fases de Uma Vida” …………………………………………………………………………………………. €10,00 
Submetem-se a consideração superior a presente proposta de preço e respetiva ficha de 

custeio.”----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após análise da ficha técnica do livro em apreço, foram suscitadas dúvidas 
relativamente à comercialização legal do mesmo, uma vez que não se fez constar nem o 
número da tiragem nem o número de depósito legal que parece ser obrigatório.-----------  
Após um breve debate e persistindo a dúvida acordou o executivo que seria melhor 
retirar este ponto da ordem do dia, remete-lo ao Gabinete Jurídico para clarificar a 
dúvida e agendá-lo para uma próxima reunião.  ------------------------------------------------------  

A Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a presente matéria da ordem de trabalhos 
e remete-la ao Gabinete Jurídico para que este se pronuncie relativamente às dúvidas 
levantadas, nomeadamente, no que se refere à não inclusão do número de tiragem e número 
de depósito legal na sua ficha técnica, tornando-se impedimento legal à venda do livro “Três 
fases de uma vida”.------------------------------------------------------------------------------------------  

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.--------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Sr. Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vice-Presidente, datado de 01.NOV.2013, foi 
dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito. -------------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete Municipal de Proteção Civil e de 
Ordenamento Florestal, Gabinete de Apoio às Freguesias e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.--------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezoito horas e cinquenta minutos.----------------------------------- 
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Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------- 

 

 

 

 


